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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL COM PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.

1. "Para atacar decisão que inadmite apelo especial, o recurso 
cabível é o agravo previsto no art. 1.042 do Código de Processo 
Civil, que deve ser dirigido à Presidência do Tribunal de origem e 
processado nos próprios autos, e não por instrumento, como 
ocorreu na espécie. A interposição equivocada de recurso quando 
há expressa disposição legal e inexiste dúvida objetiva constitui 
manifesto erro grosseiro. Portanto, é inaplicável ao caso o 
princípio da fungibilidade, que pressupõe dúvida objetiva a 
respeito do recurso a ser interposto, inexistência de erro grosseiro 
e observância do prazo do recurso correto" (AgInt no AREsp n. 
1.738.671/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 6/5/2021.).

1.1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que 
inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese. 
Incidência da Súmula 182 do STJ.

1.2. A interposição de recurso especial não é cabível quando 
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, 
conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL COM PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.

1. "Para atacar decisão que inadmite apelo especial, o recurso 
cabível é o agravo previsto no art. 1.042 do Código de Processo 
Civil, que deve ser dirigido à Presidência do Tribunal de origem e 
processado nos próprios autos, e não por instrumento, como 
ocorreu na espécie. A interposição equivocada de recurso quando 
há expressa disposição legal e inexiste dúvida objetiva constitui 
manifesto erro grosseiro. Portanto, é inaplicável ao caso o 
princípio da fungibilidade, que pressupõe dúvida objetiva a 
respeito do recurso a ser interposto, inexistência de erro grosseiro 
e observância do prazo do recurso correto" (AgInt no AREsp n. 
1.738.671/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 6/5/2021.).

1.1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que 
inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese. 
Incidência da Súmula 182 do STJ.

1.2. A interposição de recurso especial não é cabível quando 
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, 
conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por JOAO CARLOS PALMEIRA DA SILVA, em face de decisão 
monocrática da presidência desta Corte de fls. 332-333, e-STJ, que não conheceu do 
recurso.

Na referida decisão singular, negou-se conhecimento ao reclamo ante: i) o 
não cabimento do recurso de agravo de instrumento (art. 1.015 do CPC) contra decisão 
de de inadmissibilidade; ii) a interposição equivocada de recurso quando há expressa 
disposição legal e inexiste dúvida objetiva constitui manifesto erro grosseiro; e iii) a 
inaplicabilidade do princípio da fungibilidade.

Daí o presente agravo interno (fls. 337-342, e-STJ), no qual a insurgente 
sustenta que "cumpriu a parte agravante, em observância ao artigo 1.042, do CPC, 
sobre o referido recurso" (fl. 342, e-STJ) .

Sem impugnação (certidão às fls. 347, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, "[...] Para atacar decisão 
que inadmite apelo especial, o recurso cabível é o agravo previsto no art. 1.042 do 
Código de Processo Civil, que deve ser dirigido à Presidência do Tribunal de origem e 
processado nos próprios autos, e não por instrumento, como ocorreu na espécie. A 
interposição equivocada de recurso quando há expressa disposição legal e inexiste 
dúvida objetiva constitui manifesto erro grosseiro. Portanto, é inaplicável ao caso o 
princípio da fungibilidade, que pressupõe dúvida objetiva a respeito do recurso a ser 
interposto, inexistência de erro grosseiro e observância do prazo do recurso correto" 
(AgInt no AREsp n. 1.738.671/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 6/5/2021.).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.217.669/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023; AgRg no AgRg no AgRg no AREsp n. 1.863.624/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, 
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DJe de 28/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.932.538/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021; AgInt no AREsp 
n. 2.217.669/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

Ademais, à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 
parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos suficientes para manter o 
decisum hostilizado, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido merece ser 
modificado; ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às 
afirmações do julgado contra o qual se insurge, deve especificamente infirmar a 
fundamentação utilizada.

No caso, observa-se que o agravante não combateu, especificamente, todos 
os fundamentos utilizados pela Corte Estadual para inadmitir o processamento do apelo 
extremo. Isso porque, quanto ao óbice aplicado pela instância de origem, relativo 
à incidência da Súmula 284/STF e ao não cabimento de recurso especial para 
analisar violação à norma constitucional, permaneceu silente.

Tal conduta determina o não conhecimento da irresignação, na forma dos 
arts. 932, III, do CPC/15 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ:

Art. 932. Incumbe ao relator:

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

(...)

Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 
obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual vigente.

Parágrafo único. Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério

Público no prazo de cinco dias, o relator poderá:

I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida;

Assim, incide, na espécie, a Súmula 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

Nesse sentido, os recentes julgados da Corte Especial deste Tribunal: 
EAREsp n.701404/SC, EAREsp n. 746775/PR e EAREsp n. 831326/SP.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
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CPC, ART. 932.  1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do 
art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal 
como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.  2. A 
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou 
de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do provimento judicial 
em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, 
e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. Embargos de divergência não 
providos. (EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/09/2018, DJe 30/11/2018).

Ressalta-se, ainda, não ser atribuição do STJ a análise de contrariedade a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF, razão 
pela qual é incabível o exame da alegada afronta aos arts. 7º, IV, da Constituição 
Federal.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
DÉBITO FUNDADO EM INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INCREMENTO DA 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE 
CONSUMO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A interposição de recurso especial não é cabível 
quando ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no 
art. 105, III, "a" da CF/88. [...] 7. Agravo interno no recurso especial não provido. 
(AgInt no REsp 1610317/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE SUPLEMENTAÇÃO QUE 
RESULTOU EM DIFERENÇA NOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA. 
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OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. ART. 6º, § 1º, DA ANTIGA LICC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
283 E 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE QUE O VALOR BUSCADO PELO AUTOR 
DA AÇÃO JÁ FOI DEPOSITADO EM SUA CONTA. SÚMULA 7 DESTA CORTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não se conhece da apontada violação aos 
dispositivos da Constituição Federal, uma vez que compete ao col. Supremo 
Tribunal Federal o exame de matéria constitucional, conforme preconiza o art. 
102 da Carta Magna. [...] 6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AgInt no AREsp 1040372/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.658.825 / SC
Número Registro: 2024/0200823-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03004634120198240103 20000110275234 3004634120198240103 50072151820198240038

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS PALMEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ALOÍSIO TUROS FILHO - SC006285
AGRAVADO : JORGE ARNALDO LAUREANO
ADVOGADO : RAUL SCHROEDER - SC003924

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS PALMEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ALOÍSIO TUROS FILHO - SC006285
AGRAVADO : JORGE ARNALDO LAUREANO
ADVOGADO : RAUL SCHROEDER - SC003924

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
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Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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